
ORDEM DO DIA
PARA A 4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

 DO PERÍODO ADICIONAL À 4ª SESSÃO DA 16ª
LEGISLATURA 

EM 22 DE FEVEREIRO DE 2011
 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 30, de 2010, de autoria  do deputado
Roberto Felício. Regulamenta o tempo que os alarmes sonoros de veículos e
residências podem ficar disparados. Parecer nº 146, de 2011, do Congresso das
Comissões de Justiça e de Meio Ambiente, favorável, com emenda.
 
2 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 190, de 2010, de autoria  do Sr.
Governador. Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao
Município de Praia Grande, imóvel com 67.057,17m², destinado à
regularização fundiária para atender famílias de baixa renda que ocupam a área.
Pareceres nºs 147 e 148, de 2011, respectivamente, das Comissões de Justiça e
de Obras Públicas, favoráveis.
 
3 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 45, de 2005, de
autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 570, de 2005.
Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC - 004657/026/97, que verificou
irregularidades em contrato firmados entre a FURP e a De Nadai Restaurante
Industrial Ltda. Parecer nº 526, de 2008, de relator especial pela Comissão de
Fiscalização e Controle, favorável. (Em anexo o Projeto de decreto legislativo
nº 1038, de 2005. Parecer nº 3144, de 2005. Reconhece a decisão do Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao Processo TC -
004657/026/97, que verificou irregularidades em contrato(s) firmado(s) pela
FURP (Fundação para o Remédio Popular) e a empresa De Nadai Restaurante
Industrial Ltda. Parecer nº 527, de 2008, de relator especial pela Comissão de
Fiscalização e Controle, favorável.)
 
4 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 440, de 2005,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1332, de
2005. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no



acórdão referente ao Processo TC - 012477/026/96, que verificou
irregularidades em contrato(s) firmado(s) pelo DER (Departamento de Estradas
de Rodagem do Estado de São Paulo) e Via Engenharia S/A. Parecer nº 1327,
de 2008, de relator especial pela Comissão de Fiscalização e Controle,
favorável. (Em anexo o Projeto de decreto legislativo nº 608, de 2005, de
autoria do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1500, de
2005. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC - 012477/026/96, que verificou
irregularidades em contrato(s) firmado(s) pela DER (Departamento de Estradas
de Rodagem do Estado de São Paulo) e Via Engenharia S/A. Parecer nº 1328,
dde 2008, de relator especial pela Comissão de Fiscalização e Controle,
favorável).
 
5 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 534, de 2005,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1426, de
2005. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC - 012479/026/96, que verificou
irregularidades em contrato(s) firmado(s) pela CDHU (Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo) e Associação
dos Trabalhadores Sem Terra da Zona Oeste. Parecer nº 1735, de 2008, de
relator especial pela Comissão de Fiscalização e Controle, favorável. (Em
anexo o Projeto de decreto legislativo nº 878, de 2005, de autoria do relator
especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 2175, de 2005. Reconhece a
decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 012479/026/96, que verificou irregularidades em contrato(s)
firmado(s) pela CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo) e a Associação dos Trabalhadores Sem Terra
da Zona Oeste. Parecer nº 1762, de 2008, de relator especial pela Comissão de
Fiscalização e Controle, favorável.)
 
6 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 565, de 2005,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1457, de
2005. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC - 034084/026/96, que verificou
irregularidades em contrato(s) firmado(s) pelo SABESP (Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo) e CCC Construtora e Comércio.
Parecer nº 1736, de 2008, de relator especial pela Comissão de Fiscalização e
Controle, favorável. (Em anexo o Projeto de decreto legislativo nº 1035, de
2005, de autoria do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº
3050, de 2005. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, no acórdão referente ao Processo TC - 034084/026/96 que verificou
irregularidades em contrato(s) firmado(s) pela SABESP (Companhia de



Saneamento Básico do Estado de São Paulo) e a CCC Construtora e Comércio
Ltda. Parecer nº 1737, de 2008, de relator especial pela Comissão de
Fiscalização e Controle, favorável.)
 
7 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 1019, de 2005,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 2854, de
2005. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC - 024889/026/99que verificou irregularidades
em contrato(s) firmado(s) pelo DER (Departamento de Estradas de Rodagem
do Estado de São Paulo) e a Construtora CSO Ltda. Parecer nº 2950, de 2008,
de relator especial pela Comissão de Fiscalização e Controle, favorável. (Em
anexo o Projeto de decreto legislativo nº 97, de 2006, de autoria do relator
especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 794, de 2006. Reconhece a
decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 024889/026/99 que verificou irregularidades em contrato(s)
firmado(s) pelo DER (Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São
Paulo) e a Construtora CSO Ltda.Parecer nº 2951, de 2008, de relator especial
pela Comissão de Fiscalização e Controle, favorável).
 
8 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 94, de 2006, de
autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 791, de 2006.
Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC - 021030/026/00 que verificou
irregularidades em contrato(s) firmado(s) pela CDHU (Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo) e a
Construtora Croma Ltda. Parecer nº 1560, de 2010, de relator especial pela
Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.
 
9 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 117, de 2006,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1122, de
2006. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC - 021229/026/00 que verificou
irregularidades em contrato(s) firmado(s) pela SABESP (Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo) e a Prudenstaca Sociedade de
Engenharia e Construções Ltda. Parecer nº 1580, de 2010, de relator especial
pela Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.
 
10 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 39, de 2007,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 928, de
2007. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão concernente aos processos TC 011220/026/02 e TC 011222/026/02,
que julgou irregulares os contratos nºs 4.753/2002 e 4.754/2002, celebrados



entre o Banco Nossa Caixa S/A a Full Jazz Comunicação e Propaganda Ltda. e
a Colucci & Associados Propaganda Ltda. Parecer nº 1553, de 2010, de relator
especial pela Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.
 
11 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 79, de 2007,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 2621, de
2007. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
Acórdão prolatado no Processo TC - 29368/026/00, que julgou irregulares o
contrato n° 401/00, a licitação, o termo de alteração n° 229/02, referentes ao
contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a Construtécnica Engenharia Ltda.
Parecer nº 1850, de 2010, de relator especial pela Comissão de Fiscalização e
Controle, favorável.
 
12 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 13, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 546, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC - 17183/026/03, que julgou irregulares a
licitação, o contrato e os termos de aditamento, celebrados entre a Fundação
para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a L. Annunziata & Cia. Ltda.
Parecer nº 1550, de 2010, de relator especial pela Comissão de Fiscalização e
Controle, favorável.
 
13 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 21, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 762, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao Processo TC 021722/026/93, que julgou irregulares o
contrato e os termos aditivos, bem como ilegal o ato determinativo das
despesas, celebrados entre a Secretaria da Segurança Pública - Delegacia Geral
de Polícia e a Construtora Fundasa S/A. Parecer nº 1551, de 2010, de relator
especial pela Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.
 
14 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 22, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 763, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
Processo TC 28066/026/06, que julgou irregular o Pregão nº 04/06, realizado
pelo Instituto de Saúde. Parecer nº 1481, de 2010, de relator especial pela
Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.
 
15 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 33, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1252, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,



referente ao Processo TC - 22141/026/04, que constatou irregularidades no
contrato celebrado entre o Banco Nossa Caixa S/A e a Embiara Serviços
Empresariais Ltda. Parecer nº 1532, de 2010, de relator especial pela Comissão
de Fiscalização e Controle, favorável.
 
16 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 35, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1254, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
referente ao Processo TC - 002004/026/07, que julgou irregulares a tomada de
preços e o respectivo contrato celebrado entre a Fundação para o
Desenvolvimento da Educação - FDE e a empresa JHD Construções e
Comércio Ltda. Parecer nº 1558, de 2010, de relator especial pela Comissão de
Fiscalização e Controle, favorável.
 
17 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 36, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1255, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
referente ao Processo TC - 001392/026/04, que julgou irregulares a licitação e
os respectivos contrato e aditivo celebrados entre a Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a
empresa Embrasa - Empresa Brasileira de Obras e Serviços Ltda. Parecer nº
1533, de 2010, de relator especial pela Comissão de Fiscalização e Controle,
favorável.
 
18 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 37, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1258, de
2010. Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado no acórdão
prolatado por sua Segunda Câmara nos autos do processo TC - 013140/026/04,
que julgou irregulares a licitação e o contrato celebrado entre a Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a
empresa Engelux Comercial e Construtora Ltda. Parecer nº 1534, de 2010, de
relator especial pela Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.
 
19 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 40, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1482, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acórdão referente ao processo TC 296/003/09, que julgou irregulares a
Licitação - Pregão Eletrônico e o Contrato celebrado entre a Secretaria da
Segurança Pública, por meio da Delegacia Seccional de Polícia de Jundiaí, e o
Auto Posto Marataí Ltda. Parecer nº 1582, de 2010, de relator especial pela
Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.



 
20 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 50, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1562, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
Processo TC - 041656/026/06, que constatou irregularidades no contrato
celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a
Construtora Itajaí Ltda. Parecer nº 1619, de 2010, de relator especial pela
Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.
 
21 - Votação "ad referendum" - Projeto de decreto legislativo  nº 56, de 2010,
de autoria  do relator especial pela Comissão de Finanças. Parecer nº 1574, de
2010. Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no
acordão referente ao Processo TC - 27938/026/05, que julgou irregulares a
dispensa de licitação e o contrato celebrado entre a Secretaria da Juventude,
Esporte e Lazer e a Jundiá Transportadora Turística Ltda. Parecer nº 1620, de
2010, de relator especial pela Comissão de Fiscalização e Controle, favorável.
 


